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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
9° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(3º BE / 1917)
BATALHÃO GENERAL COUTO DE MAGALHÃES
                                    Processo Administrativo nº (64047.000027/2020-09)
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de combustível e insumos asfálticos conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	LOCAL DE ENTREGA
	UND
	REQ. MIN 
	REQ. MAX 
	QNT 9º BEC
	PREÇO UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	COTA DE 25%

	01
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Campo Grande/MS
	L
	    18.750
	187.500
	187.500
	R$ 3,79
	R$ 710.625,00
	

	02
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Campo Grande/MS
	L
	6.250
	62.500
	62.500
	R$ 3,79
	R$ 236.875,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	03
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Cuiabá/MT
	L
	7.500
	75.000
	75.000
	R$ 3,99
	R$ 299.250,00
	

	04
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Cuiabá/MT
	L
	2.500
	25.000
	25.000
	R$ 3,99
	R$ 99.750,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	05
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Rondonópolis/MT
	L
	7.500
	75.000
	75.000
	R$ 4,10
	R$ 307.500,00
	

	06
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Rondonópolis/MT
	L
	2.500
	25.000
	25.000
	R$ 4,10
	R$ 102.500,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	07
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Dourados/MS
	L
	27.750
	277.500
	    227.500
	R$ 3,91
	R$ 889.525,00
	

	08
	ÓLEO DIESEL COMUM
	Dourados/MS
	L
	9.250
	92.500
	92.500
	R$ 3,91
	R$ 361.675,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	09
	ÓLEO DIESEL S10
	Campo Grande/MS
	L
	22.500
	225.000
	225.000
	R$ 3,91
	R$ 879.750,00
	

	10
	ÓLEO DIESEL S10
	Campo Grande/MS
	L
	7.500
	75.000
	75.000
	R$ 3,91
	R$ 293.250,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	11
	ÓLEO DIESEL S10
	Cuiabá/MT
	L
	11.250
	112.500
	112.500
	R$ 4,06
	R$ 456.750,00
	

	12
	ÓLEO DIESEL S10
	Cuiabá/MT
	L
	3.750
	37.500
	37.500
	R$ 4,06
	R$ 152.250,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	13
	ÓLEO DIESEL S10
	Rondonópolis/MT
	L
	11.250
	112.500
	112.500
	R$ 4,20
	R$ 472.500,00


	

	14
	ÓLEO DIESEL S10
	Rondonópolis/MT
	L
	3.750
	37.500
	37.500
	R$ 4,20
	R$ 157.500,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	15
	ÓLEO DIESEL S10
	Dourados/MS
	L
	60.000
	600.000
	600.000
	R$ 4,05
	R$ 2.430.000,00
	

	16
	ÓLEO DIESEL S10
	Dourados/MS
	L
	     15.000
	  150.000
	150.000
	R$ 4,05
	R$ 607.500,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	17
	GASOLINA COMUM
	Campo Grande/MS
	L
	2.250


	22.500
	22.500
	R$ 4,30
	 R$ 96.750,00
	

	18
	GASOLINA COMUM
	Campo Grande/MS
	L
	750
	7.500
	7.500
	R$ 4,30
	R$ 32.250,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	19
	GASOLINA COMUM
	Cuiabá/MT
	L
	1.500
	15.000
	15.000
	R$ 4,77
	R$ 71.550,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso I

	20
	GASOLINA COMUM
	Dourados/MS
	L
	2.625


	26.250
	26.250
	R$ 4,50
	R$ 118.125,00
	

	21
	GASOLINA COMUM
	Dourados/MS
	L
	8.750
	8.750
	8.750
	R$ 4,50
	R$ 39.375,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso III (cota 25%)

	22
	GASOLINA COMUM
	Rondonópolis/MT
	L
	1.500
	15.000
	15.000
	     R$ 4,75
	R$ 71.250,00
	LC 123/14 Art. 48, Inciso I

	23
	ASFALTO DILUÍDO CURA MÉDIA (CM-30)
	Cuiabá/MT
	T
	-
	-
	25
	R$ 6.410,30
	R$ 160.257,50
	-

	24
	EMULSÃO ASFÁLTICA CATIÔNICA DE RUPTURA RÁPIDA (RR-2C)
	Cuiabá/MT
	T
	-
	-
	35
	R$ 3.258,89
	R$ 114.061,15
	-

	25
	CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, FAIXA C, COM CAP 30/45, RETIRADO NA USINA DA CONTRATADA
	Cuiabá/MT
	M³
	-
	-
	3000
	   R$ 427,05
	R$ 1.281.150,00
	-

	VALOR TOTAL......................................................................................................................... R$ 10.441.968,65


O valor a ser adotado será o percentual de desconto no preço da tabela da ANP para os itens de 1 a 22.

Itens 23 até o 25 será considerado vencedor aquele fornecedor que der o menor preço em cada item. 

                     Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015.
      1.5. Todos os itens deverão ser cotados na sua totalidade.

      1.6. A fim de atender os dispositivos da Lei complementar nº 123, de 14 Dez 06, Lei Complementar nº147, de 07 Ago 14 e Decreto nº 8.538, de 06 Ou 15, que estabelecem tratamento diferenciado e favorecido ser dispensado as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os itens estão distribuídos da seguinte forma:
             1.6.1. - Itens sem reserva de exclusividade (ampla concorrência) são 1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, 15, 17, 20, 23, 24 e 25.

              1.6.2. – Os itens reservados a participação exclusiva de ME/EPP, de acordo com o Art.48, Incisos I e III da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e conforme o Art. 8º do Decreto 8538/15 (Cota de até 25% a ME/EPP), são: 2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 19, 21 e 22.
      1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
        18.  Este registro de preços poderá ultrapassar de um exercício financeiro para o outro, sem o comprometimento orçamentário em sua totalidade. Cumpre salientar que esta organização militar(OM) é responsável pela execução de obras de construção e pavimentação de relevante importância, portanto necessita de continuidade dos seus cronogramas físicos- financeiro.
2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.2 Da justificativa
2.2.1 O 9º Batalhão de Engenharia de Construção (9º BEC) necessita da aquisição de óleo diesel S10, óleo diesel comum, gasolina comum para atender às demandas das obras redimensionamento do Aeroporto no Município de Dourados/MS e Taxiway na pista 06-24, compartilhada entre o Aeroporto Internacional de Campo Grande (SBCG) e a Base Aérea de Campo Grande (ALA-5). 
2.2.2 ambas a cargo desta Organização Militar, de modo que tal aquisição viabilizará, a boa qualidade dos serviços em questão, o cumprimento dos cronogramas de execuções e, principalmente, zelando pela confiabilidade da Instituição perante a sociedade brasileira.
2.2.3 Necessita da aquisição de insumos asfálticos para a execução de obras para requalificação de vias internas do 9º Batalhão de Engenharia de Construção.
2.2.4 O 9º BEC carece do presente instrumento licitatório em virtude de não possuir processo vigente que atenda às demandas das obras supracitadas, tanto  no quantitativo, quanto ao local previsto para entrega dos itens supracitados.

2.3  A pesquisa de preço foi realizada por intermédio da Agência Nacional do Petróleo (ANP), através do sítio www.anp.gov.br/preco. Usou-se como referência o valor médio do combustível praticado em cada município. 
2.4 Em relação pesquisa de preço dos insumos asfáltico foi utilizado o painel de preços do comprasnet como ferramenta de pesquisa de preço, desta feita com 3(três) orçamentos tendo como referência a média de preços.
2.5 Dos quantitativos:
2.5.1 Segundo o Orçamento do Objeto de Gasto realizado pelo 3º Grupamento de Engenharia de Construção e consolidado pelo 9º Batalhão de Engenharia de Construção, estima-se que serão necessários aproximadamente 250.000 litros de óleo diesel comum, 300.000 litros de óleo diesel S10 e 30.000 litros de gasolina comum para a execução da obra de construção da Taxiway do 3º Batalhão de Aviação do Exército.
2.5.2 Segundo Orçamento do Objeto de Gasto realizado pelo 3º Grupamento de Engenharia de Construção e consolidado pelo 9º Batalhão de Engenharia de Construção, estima-se que serão necessários aproximadamente 750.000 litros de óleo diesel S10, 370.000  litros de óleo diesel comum, 35.000 litros de gasolina comum  para a execução da obra de redimensionamento do aeroporto do Município de Dourados/MS.
2.5.3 Segundo Orçamento do Objeto de Gasto realizado pelo 3º Grupamento de Engenharia de Construção e consolidado pelo 9º Batalhão de Engenharia de Construção, no tocante a despesas indiretas e mobilização estima-se que serão necessários aproximadamente 150.000 litros de óleo diesel S10, 100.000 litros de óleo diesel comum e 15.000 litros de gasolina comum para a entrega no município de Cuiabá/MT, a fim de atender aos custos indiretos das referidas obras, possibilitando o abastecimento das viaturas que se deslocarão a partir da sede do Batalhão para os destacamentos nos municípios de Campo Grande/MS e Dourados/MS.
2.5.4 Segundo Orçamento do Objeto de Gasto realizado pelo 3º Grupamento de Engenharia de Construção e consolidado pelo 9º Batalhão de Engenharia de Construção, no tocante a despesas indiretas e mobilização estima-se que serão necessários aproximadamente 150.000 litros de óleo diesel S10, 100.000 litros de óleo diesel comum e 15.000 litros de gasolina comum para a entrega no município de Rondonópolis/MS, com a finalidade de servirem de ponto de reabastecimento para as viaturas que se deslocarão nos itinerários Cuiabá/MT -  Campo Grande/MS (705km) e Cuiabá/MT- Dourados/MS (930km), a fim de atender os custos indiretos da obra.
2.5.5Para requalificação de vias internas da áreas do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (9º BEC) é necessário as seguintes quantidades,  25 toneladas de CM-30, 35 toneladas de RR 2C e 3000 metros cúbicos de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) afim de atender as necessidades da OM. Os quantitativos a serem licitados foram estimados pela Seção Técnica do Batalhão, levando em consideração a dimensão dos trabalhos a serem executados nas obras supracitadas.
2.6  Especificações técnicas para o item 25 (CBUQ  para pavimentação asfáltica, padrão DNIT, faixa C, com CAP 30/45): 

2.6.1 Antes da aceitação, será feita uma vistoria para avaliar a capacidade operacional e técnica da empresa e comprovar que a mesma atende aos critérios mínimos de produção. Caso a avaliação obtenha resultados insatisfatórios, a empresa será desclassificada do processo licitatório.

2.6.2  A Contratada deverá ter capacidade de produzir 400 t/dia.

2.6.3  Mistura preparada em usina apropriada, com características específicas, composta de agregado mineral graduado, material de enchimento (filler) e ligante betuminoso, espalhada e comprimida a quente. Na usina, tanto agregado como ligante devem ser previamente aquecidos para depois serem misturados.

2.6.4 Método executivo para o CBUQ com CAP 30/45 de acordo com normas DNIT 031/2006.

2.6.5 O traço deverá ser remetido pela Contratada para aprovação da administração, a qual poderá em seguida solicitar alterações, rejeitar o traço proposto ou mesmo especificar um novo traço, em substituição ao originalmente proposto pela Contratada. Isto tendo por finalidade gerar melhorias técnicas no traço do CBUQ a ser contratado, conforme especificações do método Marshall do DNIT.

2.6.6 Deverão ser fornecidos relatórios de traço pela Contratada, sendo indispensável o envio de relatórios específicos de caracterização de cada material constituinte do traço do CBUQ adotado, caso solicitados pela administração.

2.7 Especificações técnicas para o item 23  (CM-30):


2.7.1 Referente à aceitação da proposta e do recebimento do asfalto diluído com cura média, o mesmo deve seguir as especificações da norma DNER/EM 363/97 e da norma DNIT 144/2014 - ES - Pavimentação - Imprimação com ligante asfáltico. 


2.7.2 Segue abaixo uma tabela de especificações técnicas, bem como algumas outras prescrições:

TAB. 2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (CM-30)

	Características
	Unidade
	Método de Ensaio
	Valor

	Asfalto diluído

	Viscosidade cinemática a 60º C ou
	cSt
	ME 151/94
	30-60

	Viscosidade Saybolt-Furol a 25º C
	s
	ME 004
	75-150



	Ponto de Fulgor (V.A.Tag), mínimo º
	C
	NBR-5765
	38



	Destilação até 360º C, % volume do total destilado a
	
	
	

	225º C, máximo
	%


	NBR-9619


	25

	250º C
	%


	
	40-70

	315º C
	%


	
	75-93

	Resíduo a 360º C, por diferença, % volume mínimo
	%


	
	50

	Água % volume, máximo
	%
	
	0,2



	Resíduo de destilação
	
	
	

	Penetração (100 g, 5 s, 25º C)


	0,1 mm


	ME 003


	80-120



	Betume, % peso, mínimo


	%
	ME 010


	99,0



	Ductibilidade a 25º C, mínimo


	cm


	ME 163


	100




a) Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência.

b) Deverá ser informado o fabricante do item ofertado.

c) Nenhum material constante do presente Termo de Referência poderá ser reciclado ou “compatível”.

d) Todos os itens deste termo deverão ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela nota fiscal de entrega. Não serão aceitos produtos de fabricação doméstica.

e) Nos preços cotados, deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do material.

2.7.3 Para o item  25, a empresa deverá fornecer o insumo em recipiente adequado e com capacidade máxima de 200 kg do insumo.

2.8  Especificações técnicas para o item 24 (RR-2C)


2.8.1 Referente à aceitação da proposta e do recebimento da emulsão asfáltica catiônica de ruptura rápida, ele deve seguir as especificações da norma DNIT 165/2013 – EM.
 
2.8.2 Segue abaixo uma tabela de especificações técnicas:

TAB. 3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (RR-2C)

	CARACTERÍSTICAS

	UNIDADE

	MÉTODO DE ENSAIO
	VALOR


	Ensaios sobre a emulsão

	Viscosidade Saybolt-Furol: SSF a 50º C
	SSF
	ABNT NBR-14491:2007
	100-400

	Sedimentação, 5 dias, % em peso máximo por diferença
	%
	ABNT NBR-6570:2010
	5


	CARACTERÍSTICAS
	UNIDADE
	MÉTODO DE ENSAIO
	VALOR

	Peneiração (retido na peneira 0,84mm) % máximo, em peso
	%
	ABNT NBR-14393:2012
	0,1

	Resistência à água, % mínimo de cobertura:

Agregado seco

Agregado úmido
	-
	ABNT NBR-14393:2012
	-

	
	%
	
	80

	
	%
	
	80

	Desmulsibilidade, % peso, mínimo
	%
	DNIT- 157/2011
	50

	Ensaios sobre o resíduo

	Penetração (100 g, 5 s, 25º C)
	0,1 mm
	DNIT- 155/2010
	4,0 a 15,0

	Teor de betume, % mínimo em peso
	%
	ABNT NBR-

14855:2002
	97

	Ductibilidade a 25ºC, 5cm/min, mínimo
	CM
	ABNT NBR-

9263:2011
	40


1.7.3 No recebimento do material deverão ser adotados os procedimentos indicados a seguir:

a) Verificar se a quantidade fornecida, a procedência e a natureza do acondicionamento correspondem ao estipulado no pedido;

b) Rejeitar a parte do fornecimento em mau estado de acondicionamento;

c) Providenciar, junto ao fornecedor, a substituição do material rejeitado;

d) Retirar amostra de acordo com a ABNT NB-174 – Amostragem de petróleo e produto derivados;

e) Remeter a amostra devidamente identificada, a um laboratório aparelhado para os ensaios de recebimento; e

f) A amostra deve ser embalada e estocada em um recipiente limpo, perfeitamente vedado de maneira a impedir contato com o exterior, a uma temperatura mínima de 4,5°C, até ser ensaiada.

2.8.3 Para o item 26, a empresa deverá fornecer o insumo em recipiente adequado e com capacidade máxima de 200 kg do insumo.
3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1 Os bens objeto deste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de bens comuns, conforme definido no Parágrafo Único, do Art. 1º, da Lei 10.520, de 2002.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1 O julgamento das propostas será realizado pelo Maior percentual de desconto (por item), incidente sobre o preço médio semanal ao consumidor, da tabela da ANP-Agência Nacional de Petróleo.
4.1 Para aplicação do percentual resultante do certame licitatório, no caso dos combustíveis (itens 1 a 22), serão utilizados preços atualizados, por município, disponíveis no sítio da ANP, por meio do endereço eletrônico http://www.anp.gov.br/preço/prc/Resumo_Por_Municipio_Index.asp, cuja consulta será realizada na data da solicitação de entrega pela contratada.
4.2 O preço por litro dos combustíveis na data da entrega terá sempre que ser calculado com a seguinte fórmula:
“Preço Médio ao consumidor da Tabela de Levantamento de Preços da Agência Nacional de Petróleo–ANP, para o município especificado como local da entrega vigente na data de emissão do empenho, deduzido o desconto final ofertado por litro, proposto pela Licitante.”
4.3 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, nos seguinte locais:
	Local de Entrega

	Itens 3, 4, 11, 12 e 19
	Deverá ser realizada no perímetro urbano do município de Cuiabá/MT em local a ser definido pela contratada

	Itens 5, 6, 13, 14 e 22
	Deverá ser realizada no perímetro urbano do município de Rondonópolis/MT em local a ser definido pela contratada.

	Itens 1, 2, 9, 10, 17 e 18 
	9º Grupamento Logístico

Av. Duque de Caxias, 1165 - Vila Alba, Campo Grande – MS

	Itens 7, 8, 15, 16, 20 e 21
	                             Aeroporto Regional de Dourados

Av. Gaicurus, S/N- Cidade Universitária de Dourados,Dourados-MS


4.3.1  Para os itens de nº 1, 7, 9, 15, 17 e 20 o vencedor deverá providenciar a instalação, no prazo máximo de 30 (trinta dias) a contar da assinatura do contrato, de sistema de abastecimento completo (reservatório aéreo, tanque de contenção e bomba de abastecimento corretamente auferida, conforme legislação ambiental vigente) em local a ser definido pela contratante, nos respectivos municípios dos locais de entrega acima, com capacidade de, no mínimo, 15.000 (quinze mil) litros de combustível em cada tanque, em regime de comodato, incluindo-se as exigências ambientais da legislação vigente, durante todo o período de vigência do contrato firmado entre as partes. 
4.3.2 A entrega dos itens nº 5, 6, 13, 14 e 22 deverá ser realizada no perímetro urbano do município de Rondonópolis-MT, diretamente na bomba de combustível indicada pela contratada, em seu posto de combustível.

4.3.3  O termo de referência desta contratação contemplará quantitativos para Órgãos não participantes (adesões) sendo que a quantidade máxima admitida será prevista no Art. 22 §4. Essa decisão foi tomada com base no Art. 9º, III do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
4.3.4 Nos preços acima estão incluídas todas as despesas com transporte, tributos, fretes, seguros e outros encargos que venham a incidir nos preços propostos.
4.4 Das quantidades mínimas:
4.4.1 Entrega mínima estipulada será de 5.000 (cinco mil) litros.
4.4.2 Em relação aos itens 3, 4, 5, 6, 11, 12, 13, 14, 19 e 22, onde a entrega deverá ser realizada no município de Cuiabá-MT e Rondonópolis-MT, não haverá valor mínimo estipulado para entrega, tendo em vista que este combustível será colocado diretamente nos tanques das viaturas que estiverem percorrendo o itinerário Cuiabá/MT – Campo Grande/MS e Cuiabá-MT-Dourados/MS. Neste caso, o 9º BEC disponibilizará o nome e a identidade dos militares autorizados a efetuar os abastecimentos, cujos cupons fiscais de cada fornecimento deverão ser assinados individualmente por esses militares. Mensalmente, deverão ser relacionados todos os abastecimentos, emitido nota fiscal e enviado até o oitavo dia útil do mês subsequente, para o devido recebimento pela 4º Seção do 9º BEC.
4.5 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.7 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.7.1 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.9 Critérios de entrega e aceitação Para os itens 23 até o 25:
     4.9.1 Os pedidos de fornecimento de material serão realizados por meio de ordem escrita por parte da 4ª Seção do Batalhão ou pelo Fiscal de Contrato, atestado pela Nota de Empenho.
  4.9.2 A entrega do material dos itens 23 (CM-30) e 24 (RR-2C) deverá ser efetuada até 05 (cinco) dias úteis após pedido, no volume e na especificação discriminada. O pedido mínimo poderá ser feito entre 5 a 15 toneladas, sendo flexibilizado esse pedido mínimo até  5 toneladas para mais ou para menos, conforme a possibilidade de carga da empresa. 

4.4 O material do item 25 (CBUQ padrão DNIT, faixa C, com CAP 30/45) deverá ser produzido/entregue conforme programação de produção da obra. Tal programação deverá ser repassada à Contratada com a antecedência mínima de 01 (um) dia da demanda da produção.

4.4.1 A Contratada deverá ter condições de entregar/produzir os insumos em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, e nos horários estipulados pela Administração, sem custos adicionais.

4.5 Por ocasião do recebimento do material, este será vistoriado, analisado qualitativamente por Engenheiro da OM (9º BEC) e verificado se atende o previsto neste Termo. Sendo constatada qualquer irregularidade, o material será recusado, devendo ser substituído sem ônus para a Unidade. A ocorrência reiterada de fatos desta natureza enseja a rescisão contratual e as sanções previstas.

4.5 O Batalhão poderá solicitar à licitante vencedora, durante o fornecimento do insumo, a apresentação de ensaios para a verificação do atendimento às especificações técnicas, devendo ser rigorosamente atendida.

4.6 A licitante vencedora deverá cumprir toda a legislação de Segurança do Trabalho no que for pertinente à exploração e transporte dos materiais licitados.

4.7 A medição será feita em período mensal de acordo com as quantidades aferidas por meio de balança rodoviária ou extrato emitido por usina gravimétrica, a cargo da Contratada e fiscalizada pela Contratante. A balança rodoviária deverá estar aferida por órgão competente, bem como as células de carga da usina gravimétrica. As aferições deverão ser renovadas por período inferior a 06 (seis) meses, com o acompanhamento da Contratante. Quando solicitada, a Contratada deverá ser prontamente capaz de fornecer a documentação completa referente à ultima calibração de sua balança rodoviária, caso a utilize.  

4.8 A licitante vencedora deverá apresentar todo e qualquer tipo de licença e/ou alvará para exploração das jazidas fonte junto aos órgãos de meio ambiente e da administração pública nas esferas federal, estadual e municipal e, ainda, o do Departamento Nacional de Produção Mineral, para exploração dos materiais previstos neste Termo.

4.9 Quando o material for adquirido de terceiros, a licitante deverá apresentar a documentação que trata do item anterior do fornecedor/explorador de atividade potencialmente poluidora e matéria prima.

4.10 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.11 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.12 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.13 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.14 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2 providenciar relação dos militares autorizados a realizar o abastecimento para os itens 3, 4, 5, 6, 11, 12, 13, 14, 19 e 22.
5.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/responsável especialmente designado;

5.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 Observar na íntegra, o que prescreve o Art. 3° da Lei n° 8.666/93, regulamentado pelo Decreto n° 7.746/12 e adotar medidas para efetiva promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

6.1.2 Atentar-se para o previsto na lei n° 9.604/98 – sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, caso não atendido o que para o que dispõe a lei n° 12.305/10- política nacional de resíduos sólidos; registrando-se que para resíduos recicláveis a regulamentação está prevista no Decreto n° 5.940/06. 

6.1.3 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.5 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.6 comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.7 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7 DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.  DO PAGAMENTO

10.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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11. DO REAJUSTE

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice utilizado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5 cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2 multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

12.2.3 multa compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 10.1 deste Termo de Referência.

12.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Cuiabá-MT, __ de __________ de 2020.

WAGNER LOPES DONATO – Cap
Chefe da 4º Seção 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Cumprindo o que dispõe o Inc. II, Art. 14 do Dec. nº 10.024 de 2019, aprovo o presente, conforme especificações e quantitativos estabelecidos, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICOS para o Sistema de Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO.

Cuiabá – MT, __ de __________ de 2020.

                                             MARTON DANIEL GRALA – Ten Cel 

                                           Ordenador de Despesas do 9° BEC
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